Presidéncia da Republica
Casa Civil
Subchefia para Assuntos Juridicos

MEDIDA PROVISORIA N° 668, DE 30 DE JANEIRO DE 2015.

Altera a Lei n? 10.865, de 30 de abril de

Vigéncia 2004, para elevar aliquotas da
N ) Contribuigdo para o PIS/PASEP-
Exposicéo de motivos Importacéo e da COFINS-Importacéo, e

da outras providéncias.
A PRESIDENTA DA REPUBLICA, no uso da atribuicdo que Ihe confere o art.
62 da Constituicdo, adota a seguinte Medida Provisoria, com forca de lei:

Art. 12 Alei n?10.865, de 30 de abril de 2004, passa a vigorar com as
seguintes alteracdes: (Vigéncia)

“Art. 82 As contribuicbes serdo calculadas mediante aplicacdo, sobre a base de
célculo de que trata o art. 72 desta Lei, das aliquotas:

I - na hipétese do inciso | do caput do art. 32, de:

a) 2,1% (dois inteiros e um décimo por cento), para a Contribuicdo para o
PIS/PASEP-Importacéo; e

b) 9,65% (nove inteiros e sessenta e cinco centésimos por cento), para a COFINS-
Importacéo; e

Il - na hipétese do inciso Il do caput do art. 32, de:

a) 1,65% (um inteiro e sessenta e cinco centésimos por cento), para a Contribuicdo
para o PIS/PASEP-Importacao; e

b) 7,6% (sete inteiros e seis décimos por cento), para a COFINS-Importacdo.

I - 2,76% (dois inteiros e setenta e seis centésimos por cento), para a Contribuicao
para o PIS/PASEP-Importacao; e

Il - 13,03% (treze inteiros e trés centésimos por cento), para a COFINS-
Importacéo.

I - 3,52% (trés inteiros e cinquenta e dois centésimos por cento), para a
Contribuicédo para o PIS/PASEP-Importacdo; e

Il - 16,48% (dezesseis inteiros e quarenta e oito centésimos por cento), para a
COFINS-Importacéo.
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I - 2,62% (dois inteiros e sessenta e dois centésimos por cento), para a
Contribuicédo para o PIS/PASEP-Importacdo; e

Il - 12,57% (doze inteiros e cinquenta e sete centésimos por cento), para a
COFINS-Importacéo.



I - 2,88% (dois inteiros e oitenta e oito centésimos por cento), para a Contribuicao
para o PIS/PASEP-Importacao; e

Il - 13,68% (treze inteiros e sessenta e oito centésimos por cento), para a COFINS-
Importacéo.

I - 2,62% (dois inteiros e sessenta e dois centésimos por cento), para a
Contribuicdo para o PIS/PASEP-Importacdo; e

Il - 12,57% (doze inteiros e cinquenta e sete centésimos por cento), para a
COFINS-Importacéo.
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I - 0,95% (noventa e cinco centésimos por cento), para a Contribuicdo para o
PIS/PASEP-Importacéo; e

Il - 3,81% (trés inteiros e oitenta e um centésimos por cento), para a COFINS-
Importacéo.

8§ 1°2-A. Ovalor da COFINS-Importacdo pago em decorréncia do adicional de
aliquota de que trata o § 21 do art. 82 n&do gera direito ao desconto do crédito de
que trata o caput.

8§ 320 crédito de que trata o caput serda apurado mediante a aplicagcdo das
aliquotas previstas no caput do art. 82 sobre o valor que serviu de base de céalculo
das contribui¢cbes, na forma do art. 72, acrescido do valor do IPI vinculado a
importacdo, quando integrante do custo de aquisicao.

8§ 2° 0 crédito de que trata este artigo sera apurado mediante a aplicacdo das
aliquotas previstas para os respectivos produtos no art. 82, conforme o caso, sobre
o valor de que trata o § 3°do art. 15.

8§ 2°2-A. O valor da COFINS-Importacdo pago em decorréncia do adicional de
aliquota de que trata o § 21 do art. 82 n&do gera direito ao desconto do crédito de
que trata o caput.

Art. 22 Alei Nn211.941, de 27 de maio de 2009, passa a vigorar com as
seguintes alteracdes:
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8 32 Os valores oriundos de constricdo judicial, depositados na conta Unica do
Tesouro Nacional até a edicdo da Medida Provisoria n? 651, de 9 de julho de 2014,
poderdo ser utilizados para pagamento da antecipacdo prevista no 8 22 do art.
22 da lei N2 12.996, de 18 de junho de 2014.




§ 42 A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e a Secretaria da Receita Federal do
Brasil, no ambito de suas respectivas competéncias, editardo os atos
regulamentares, necessarios a aplicacdo do disposto neste artigo.” (NR)

Art. 32 Esta Medida Proviséria entra em vigor:

I - em relagdo ao art. 12, no primeiro dia do quarto més subsequente ao de
sua publicacao;

Il - em relacdo ao art. 22 e aosincisos | a IV do caput do art. 42, na data de
sua publicagao; e

Il - em relacdo ao inciso V_do caput do art. 42, a partir da data de entrada
em vigor da regulamentacdo de que trata o inciso Ill do § 22do art. 95 da Lei
n2 13.097, de 19 de janeiro de 2015.

Art. 42 Ficam revogados:

| - os arts. 44 a 53 da Lei n2? 4.380, de 21 de agosto de 1964;

Il -0os 88 15 e 16 do art. 74 da Lei n© 9.430, de 27 de dezembro de 1996;
Il - o art. 28 da Lei n2 10.150, de 21 de dezembro de 2000;

IV - oinciso Il do art. 169 da Lei n© 13.097, de 19 de janeiro de 2015; e

V - 08 2° do art. 18 e o art.18-A da Lei n?8.177, de 12de marco de
1991. (Vigéncia)

Brasilia, 30 de janeiro de 2015; 1942 da Independéncia e 1272 da Republica.
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